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	REQUER AO PLENÁRIO QUE A ASSESSORIA JURÍDICA DA CÂMARA, COM PROCURAÇÃO FAÇA O ACOMPANHAMENTO DA AÇÃO JUDICIAL N.º 1006757-05.2024.8.11.0055

	De conformidade com o que estabelece o Artigo 101, Inciso IX, da Resolução de nº 182 de 19 de Dezembro de 2013, Regimento Interno da Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, bem como ao que estabelece a Lei Orgânica do Município, o Vereador que adiante subscreve a matéria, após ouvida a Soberana manifestação Plenária, REQUER ao Plenário que a Assessoria Jurídica da Câmara, com procuração faça o acompanhamento da Ação Judicial N.º 1006757-05.2024.8.11.0055.
Esse acompanhamento se faz necessário devido haver constatado em reunião, que se a Câmara Municipal não tivesse feito a intervenção o Município de Tangará da Serra teria maiores prejuízos.

No dia 17/06/2024 esse vereador subscritor, em conjunto com a assessoria jurídica constatou em reunião que as informações na ação civil pública colidiam com os documentos do projeto de lei, que gerou a lei municipal n.º 3.255/09.
Assim, considerando que compete a essa Casa de Leis, a respectiva fiscalização dos atos do Poder Executivo, conto com o habitual apoio dos nobres pares, para que possamos fiscalizar essa situação processual, para que não ocorra que mais um loteamento fique sobrestado por conta de ações judiciais, logo a presença em tese seria de amicus curiae.
  Plenário das Deliberações Vereador Daniel Lopes da Silva, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e quatro.
Hélio da Nazaré                                

                                                                   Vereador - PL                          
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